
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE DO DES. OSWALDO TRIGUEIRO  DO VALLE FILHO

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000720-93.2013.815.0041.
Origem : Vara Única da Comarca de Alagoa Nova.
Relator  : Gustavo Leite Urquiza – Juiz de Direito Convocado.
Apelante  : Simone Veríssimo Machado.
Advogado  : José Ismael Sobrinho.
Apelado  : Marcos Fernando Machado.
Advogada  :Alessandra Teles Menezes.

APELAÇÃO  CÍVEL.  EXCEÇÃO  DE
INCOMPETÊNCIA.  RECURSO  CABÍVEL.
AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  ERRO
GROSSEIRO.  INAPLICABILIDADE  DO
PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE.  AUSÊNCIA
DE  PRESSUPOSTO  DE  ADMISSIBILIDADE
RECURSAL.  NÃO  CONHECIMENTO  DO
APELO. 

-  Uma  vez  interposto  um  recurso,  deve-se,  assim,
observar  os  seus  aspectos  formais,  para  só  então,
quando constatada a regularidade da forma, adentrar-
se na análise meritória das impugnações feitas pelo
recorrente.

- Sabe-se que a decisão que acolhe ou rejeita exceção
de incompetência  relativa  é  interlocutória,  uma vez
que  resolveu  apenas  uma  questão  incidente,  sem
implicar qualquer das situações nos artigos 267 e 269
do  Código  de  Processo  Civil.  Por  isso,  o  recurso
cabível  para  impugnar  tal  decisão  é  o  agravo  de
instrumento,  nos  exatos  termos  do  art.  522  do
diploma processual civil.

- Incabível a aplicação do princípio da fungibilidade
recursal  no  caso  em  análise,  uma  vez  que  existia
recurso próprio para atacar o ato judicial, o que não
foi utilizado pela parte, constituindo, por conseguinte,
erro  grosseiro  a  interposição  de  apelação  e,  dessa
forma, tal irresignação não merece conhecimento por
esta Corte de Justiça.
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VISTOS,  relatados  e  discutidos  os  presentes  autos.
ACORDA a Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba,  em
sessão  ordinária,  suscitar,  de  ofício,  a preliminar  de  pressuposto  de
adminisibilidade  recursal  e,  por  conseguinte,  não  se conheceu  do  recurso
interposto, nos termos do voto do relator, unânime.

Trata-se de  Apelação Cível interposta por Simone Veríssimo
Machado (fls. 30/33), desafiando sentença prolatada pelo Juízo da Vara Única
da Comarca de Alagoa Nova, nos autos da Exceção de Incompetência proposta
por Marcos Fernando Machado.

Na peça de ingresso, o excipiente alegou é idoso e portador de
mal de Parkinson, bem como que ingressou com ação de divórcio na Comarca
de Guarujá/SP, distribuída anteriormente a demanda em apenso.

Em seguida, afirmou que àquela comarca é a competente para
processar e julgar o feito em apenso, tendo em vista o disposto no art. 80 do
Estatuto do Idoso e por se encontrar com dificuldade de locomoção, sob pena
de ser negado seu acesso à justiça.

Com base em tais fatos, pugnou pela procedência da ação, com
o deslocamento da demanda para a Comarca de Guarujá.

Devidamente  citada,  a  excipiente  ofertou  impugnação  (fls.
23/24), alegando, em suma, a ausência de prova idônea do ajuizamento de
outra demanda na Comarca de Guarujá, bem como a inaplicabilidade do art.
80 do Estatuto do Idoso ao presente caso.

Decidindo o incidente, o magistrado de primeiro grau julgou-o
procedente, declinando da competência para o Juízo de Direito do Comarca de
Guarujá/SP (fls. 25/26).

Irresignada, a excipiente aviou Recurso Apelatório (fls. 30/33),
aduzindo que, nos termos do art. 100, inciso I, do Código de Processo Civil, a
competência para processar e julgar demanda de divórcio é do domicílio da
mulher.  Ainda, defende que o dispositivo do Estatuto do Idoso, que fala de
competência, não se aplica ao presente caso, porquanto não se enquadra nas
hipóteses previstas na lei.

Contrarrazões  apresentadas  (fls.  43/47),  sustentando,
preliminarmente, a intempestividade do recurso e, no mérito, pela manutenção
do édito judicial.

A  Procuradoria  de  Justiça  ofertou  parecer,  opinando  pelo
desprovimento do apelo (fls. 58/60).

É o relatório.

VOTO.
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Da preliminar   de ofício  :   inadequação da via eleita  :  

Ab initio, para que o mérito da demanda possa ser analisado, o
magistrado deve, preliminarmente, averiguar os pressupostos processuais e as
condições  da  ação,  os  quais  são  comumente  chamados  de  pressupostos
processuais  de  admissibilidade  do  julgamento  de  mérito,  seja  quando  da
propositura da inicial, seja em sede recursal.

Uma vez  interposto  um recurso,  deve-se,  assim,  observar  os
seus  aspectos  formais,  para  só  então,  quando constatada  a  regularidade  da
forma, adentrar-se na análise meritória das impugnações feitas pelo recorrente.

De acordo com clássica lição doutrinária,  os pressupostos de
admissibilidade recursal dividem-se em intrínsecos e extrínsecos. Dentre os
primeiros,  encontram-se  requisitos  como  o  cabimento,  a  legitimidade,  o
interesse em recorrer e a inexistência de fato impeditivo ou extintivo do poder
de  recorrer.  Já  nos  extrínsecos,  vê-se  a  exigência  da  tempestividade,  do
preparo e da regularidade formal.

Pois bem. O artigo 162 do Código de Processo Civil estabelece
que:

Art. 162. Os atos do juiz consistirão em sentenças,
decisões interlocutórias e despachos.

§ 1º Sentença é o ato do juiz que implica alguma das
situações previstas nos arts.  267 e 269 desta Lei.  

§ 2º Decisão interlocutória é o ato pelo qual o juiz,
no  curso  do  processo,  resolve  questão  incidente.

§  3º São  despachos  todos  os  demais  atos  do  juiz
praticados no processo, de ofício ou a requerimento
da parte, a cujo respeito a lei não estabelece outra
forma.

§ 4º Os atos meramente ordinatórios, como a juntada
e  a  vista  obrigatória,  independem  de  despacho,
devendo  ser  praticados  de  ofício  pelo  servidor  e
revistos pelo juiz quando necessários. 

Sabe-se  que  a  decisão  que  acolhe  ou  rejeita  exceção  de
incompetência  relativa  é  interlocutória,  uma vez  que  resolveu  apenas  uma
questão incidente, sem implicar qualquer das situações nos artigos 267 e 269
do Código de Processo Civil.

Por isso, o recurso cabível para impugnar tal decisão é o agravo
de instrumento, nos exatos termos do art. 522 do diploma processual acima
referido, in verbis:

“Art.  522.  Das  decisões  interlocutórias  caberá
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agravo, no prazo de 10 (dez) dias, na forma retida,
salvo  quando  se  tratar  de  decisão  suscetível  de
causar  à parte  lesão grave e  de  difícil  reparação,
bem como nos casos de inadmissão da apelação e
nos  relativos  aos  efeitos  em  que  a  apelação  é
recebida,  quando será admitida a sua interposição
por instrumento”.

Acerca  do  tema,  já  se  manifestou  o  Superior  Tribunal  de
Justiça:

“DIREITO  ADMINISTRATIVO.  PROCESSUAL
CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.  SERVIDOR
PÚBLICO  FEDERAL.  EXCEÇÃO  DE
INCOMPETÊNCIA. RECURSO CABÍVEL. AGRAVO
DE  INSTRUMENTO.  RECURSO  CONHECIDO  E
PROVIDO.
1.  O  recurso  cabível  contra  a  decisão  que  julga
exceção de incompetência é o agravo de instrumento.
Precedentes do STJ.
2.  Recurso  especial  conhecido  e  provido”.  (REsp
938.143/RS,  Rel.  Ministro  ARNALDO  ESTEVES
LIMA,  QUINTA  TURMA,  julgado  em  24/11/2008,
DJe 19/12/2008)

Esta Corte  de Justiça também segue o mesmo entendimento,
como pode ser visto do julgado abaixo ementado:

“AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  EXCEÇÃO  DE
INCOMPETÊNCIA  ACOLHIDA.  APELAÇÃO
CÍVEL NÃO  CONHECIDA.  RECURSO  CABÍVEL.
AGRAVO.  NÃO APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA
FUNGIBILIDADE.  RECURSO  EM  CONFRONTO
COM  JURISPRUDÊNCIA  DO  STJ  E  DESTA
CORTE.  SEGUIMENTO  NEGADO.  0  recurso
cabível  contra  a  decisão  que  julga  exceção  de
incompetência  é  o  agravo  de  instrumento.  -  Não
incide  o  princípio  da  fungibilidade  em  caso  de
ausência  de  qualquer  dos  requisitos  a  que  se
subordina, quais sejam a dúvida objetiva sobre qual
o recurso cabível; b inexistência de erro grosseiro; c
que o recurso inadequado tenha sido interposto no
prazo do que deveria ter sido apresentado”. (TJPB -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
07320110005813001,  4A CAMARA CIVEL,  Relator
João  Alves  da  Silva  ,  j.  em  28-06-2011).  (grifo
nosso).

Os Tribunais Pátrios trilham o mesmo caminho:
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“APELAÇÃO  CÍVEL.  EXCEÇÃO  DE
INCOMPETÊNCIA  DE  FORO.  RECURSO
INADEQUADO. Nos termos do art. 522 do Código
de  Processo  Civil,  cabe  agravo  de  instrumento  de
decisão interlocutória e, como tal, entende-se o ato
pelo  qual  o  juiz,  no  curso  do  processo,  resolve
questão  incidente.  O  recurso  cabível  contra  a
decisão  que  julga  procedente  a  exceção  de
incompetência  de  foro  é,  portanto,  o  agravo  de
instrumento.  Princípio  da  fungibilidade  recursal
afastado.  APELO NÃO CONHECIDO.  UNÂNIME.
(Apelação  Cível  Nº  70064294580,  Nona  Câmara
Cível,  Tribunal  de  Justiça  do  RS,  Relator:  Iris
Helena Medeiros Nogueira, Julgado em 29/04/2015).
(TJ-RS - AC: 70064294580 RS , Relator: Iris Helena
Medeiros  Nogueira,  Data  de  Julgamento:
29/04/2015,  Nona  Câmara  Cível,  Data  de
Publicação: Diário da Justiça do dia 04/05/2015)

“APELAÇÃO  CÍVEL  -  EXCEÇÃO  DE
INCOMPETÊNCIA  -  RECURSO  CABÍVEL  -
AGRAVO  DE INSTRUMENTO  -  APLICAÇÃO  DA
FUNGIBILIDADE  RECURSAL  -
IMPOSSIBILIDADE  -  ERRO  GROSSEIRO.  A
decisão judicial que acolhe ou rejeita a exceção de
incompetência  tem  natureza  meramente
interlocutória, uma vez que não decide o mérito da
ação principal, a qual terá normal prosseguimento,
sendo  recorrível  mediante  agravo  de  instrumento.
Não há dúvida objetiva acerca do recurso cabível,
constituindo o erro cometido pelo recorrente  como
grosseiro, o que impede a aplicação do princípio da
fungibilidade recursal”. (TJ-MG   , Relator: Rogério
Medeiros,  Data  de  Julgamento:  21/02/2013,
Câmaras Cíveis Isoladas / 14ª CÂMARA CÍVEL)

Outrossim, incabível a aplicação do princípio da fungibilidade
recursal no caso em análise, uma vez que existia recurso próprio para atacar o
ato judicial, o que não foi utilizado pela parte, constituindo, por conseguinte,
erro grosseiro a interposição de apelação.

Impende  destacar,  ainda,  que  nosso  sistema  processual,  em
regra, permite a utilização de um único recurso para cada tipo de deliberação,
em razão do princípio da unirrecorribilidade.

Nesse passo, verificando-se  erro grosseiro na interposição de
apelação,  ao  invés  do  agravo  de  instrumento  expressamente  previsto  em
comando legal, entendo que existe razão jurídica para afastar o conhecimento
do recurso interposto.
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Por tudo o que foi exposto,  SUSCITO A PRELIMINAR DE
OFÍCIO por  ausência  de  pressuposto  de  admissibilidade  recursal  e,  por
conseguinte,  NÃO  CONHEÇO  DO  RECURSO  APELATÓRIO,  pela
inadequação da via eleita.

É COMO VOTO.

Presidiu a sessão a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de
Araújo Duda  Ferreira.   Participaram do  julgamento,  o  Exmo.  Dr.  Gustavo
Leite  Urquiza,  juiz  convocado, com jurisdição limitada,  em substituição ao
Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho a Exma. Desa. Maria das Neves
do Egito de Araújo Duda Ferreira, e o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha
Ramos.  Presente  ao  julgamento,  a  Exma.  Dra.  Ana  Cândida  Espínola,
Promotora  de  Justiça  Convocada.  Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa,
13 de agosto de 2015.

Gustavo Leite Urquiza 
Juiz de Direito Convocado - Relator
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